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CAPÍTULO 8

GUIANA E SUA IMPORTÂNCIA GEOPOLÍTICA NO  
CONTINENTE SUL-AMERICANO

Yucatan Reis
Erick Linhares

1 GUIANA E BRASIL: A UMA PONTE DE DISTÂNCIA

A União das Nações Sul-Americanas (Unasul), instituída formalmente em 23 de 
maio de 2008, com a assinatura de seu Tratado Constitutivo, conferiu personalidade 
jurídica internacional ao subcontinente.

Entretanto, a Guiana, vizinha e parceira nesse projeto de integração, merece 
muito mais espaço que o que lhe é dado nos meios acadêmico, empresarial e político. 
Por sua fronteira com o Brasil, ela assume vocação singular, sendo historicamente o 
elo do continente com o Caribe. Sua capital, Georgetown, é um centro diplomático 
de destaque na região por abrigar a sede da Comunidade do Caribe (Caricom), 
grupo composto por: Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, 
Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, Monserrat, Santa Lúcia, São Cristóvão e Neves, 
São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidade e Tobago.

Independente desde 1966, a Guiana, nos primeiros anos como nação, em 
plena Guerra Fria, apostava em uma diplomacia pendular entre os Estados Unidos 
e a então União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Este compasso binário de sua  
política externa rendeu frutos, abriu espaço no cenário internacional e marcou  
sua presença como membro rotativo no Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU) em 1975, 1976, 1982 e 1983. 

A invasão de Granada,1 o fim da Guerra Fria e a globalização levaram a Guiana 
a um novo contexto político, desta vez, desfavorável ao seu ativismo diplomático 
regional caribenho e onusiano.

Na área externa, desde sua independência, a Guiana estabeleceu como 
diretrizes a consolidação de sua emancipação política e a preservação de sua 
integridade territorial, principalmente em função das reivindicações da Venezuela 
e do Suriname, circunstâncias que ensejaram a adoção de uma política nacional  
e externa voltada à unidade de diversos grupos étnicos que conformam um país em 

1. A invasão ocorreu em1983.
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que negros, indianos, europeus, chineses e brasileiros coabitam e compartilham das 
mais distintas confissões religiosas – anglicana, católica, muçulmana e hinduísta.

Mensurar o quanto esses grupos identificam-se com a Guiana ou se estão ou 
não imbuídos de sentimento de nacionalidade é o grande desafio que se oculta por 
trás de uma diplomacia que se pretende representativa de certo consenso político, 
mas cujo exercício se mostra extremamente difícil, tendo em vista a ausência deste 
mesmo consenso no plano da política doméstica.

No que atine à convivência e à integração, assim como aos inevitáveis conflitos 
entre os diferentes grupos baseados na Guiana, o Brasil muito tem a contribuir, 
exercitando diplomaticamente sua tão propalada capacidade de inclusão de opostos, 
somada a sua inegável tolerância étnica, religiosa e política, características que 
compõem um modelo de aceitação semelhante ao que vem sendo posto em prática 
no país vizinho.

Na atualidade, é notória a maciça presença de brasileiros, especialmente no 
interior da Guiana, onde se estima a presença de quase 15 mil imigrantes do Brasil, 
majoritariamente garimpeiros que ali ingressaram nas últimas décadas, compondo 
um segmento social que sobrevive extraindo ouro e diamante mesmo sem grandes 
investimentos ou muita estrutura.

No caldeirão étnico da Guiana, o ingresso de mais um grupo aumenta as 
tensões e pode influenciar o equilíbrio do sistema de poder. Há, de forma velada, 
permeando a sociedade local, um sentimento antibrasileiro. Para alguns, eles são 
forasteiros, só querem explorar as riquezas do país, sem nada deixar em troca. 
Para outros, são estrangeiros com línguas, costumes e religiões diferentes (The..., 2009).

A cizânia decorre também do fato de grande parte desses brasileiros serem 
trabalhadores sazonais. Como consequência, muitas vezes, não têm interesse em se 
fixar definitivamente no país; além disso, poucos transcendem a barreira da língua 
oficial, o inglês, ou se inserem na cultura local. Estas peculiaridades da presença 
brasileira obstam a sua integração na comunidade e geram baixa participação política. 
Uma prova deste bloqueio é a inexistência de registro de lideranças guianenses de 
origem brasileira.

A despeito dos estereótipos do subimperialismo brasileiro, paradoxalmente, 
a maioria dos guianenses vê o Brasil com simpatia, como uma terra de oportuni-
dades que oferece promessas de emprego e de uma vida melhor. Há um pouco de 
frustração com o fato de antes existirem relações tênues com o Brasil e tão poucos 
investimentos brasileiros por lá. 

O garimpo provoca particular aflição nas comunidades indígenas da fronteira, 
notadamente nos Ingaricó e Macuxi, que protestam contra a poluição mercurial 
causada pelos garimpeiros (Atkinson, 2008). Os indígenas também receiam que 
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a interligação viária com o estado de Roraima resulte na imigração de fazendeiros 
brasileiros para a região, prejudicando as demarcações de suas reservas.

A progênie africana, em sua maioria anglicana, compõe um terço dos habitantes. 
Indianos e paquistaneses juntos formam quase metade da população. Conflitos 
entre estes grupos, para reproduzir o que acontecia na Índia, foram fomentados 
no passado pelo governo Forbes Burnham,2 sem êxito. Portugueses3 e chineses4 
completam o mosaico étnico guianense.5 

Com a inauguração da ponte sobre o rio Tacutu, primeira interconexão física 
entre o Brasil e a Guiana, em 14 de setembro de 2009, teve início uma nova era 
na história das relações bilaterais entre os dois países, e muitos dos ressentimentos 
sobre a indiferença brasileira tendem a desaparecer. A concretização deste sonho, 
acalentado desde 1982 por meio do acordo que estabeleceu a obra como decisão 
dos dois governos, significa bem mais que a mera substituição de um meio de 
transporte (fluvial) por outro (rodoviário) para fazer a travessia da fronteira entre os 
dois territórios. Como disse o próprio presidente Lula na cerimônia de inauguração, 
a ponte não poderia ser vista como mera passagem de carros e caminhões, mas 
como vetor de integração entre os dois povos.

Se mesmo com todas as dificuldades impostas pela falta de acesso, em decor-
rência da ausência dessa ponte, era perceptível a participação brasileira na realidade 
guianense, doravante estes vizinhos têm a oportunidade de estruturar um inovador 
eixo de articulação sinérgica de interesses e carências, ao longo de um corredor 
geoeconômico que pode vir a conectar Manaus, mediante Boa Vista, a Georgetown, 
em um claro benefício para o Brasil e para a Guiana. 

A integração binacional ingressa em nova etapa histórica contando, de um 
lado, com o maior país da América do Sul – responsável pela metade do produto 
interno bruto (PIB), bem como por metade da população e do território do 
subcontinente meridional – e de outro lado, com a Guiana, único país anglófono 
de nossa circunvizinhança, marcado pela abundância de recursos minerais, com 
seu indiscutível potencial energético e sua localização estratégica, compartilhando 
longos 1.605 km de fronteira, maior que a divisa com a Argentina (1.236 km), 
com o Paraguai (1.365 km) ou com o Uruguai (1.068 km), principais parceiros 
brasileiros no Mercosul. 

2. O conflito entre a Índia e o Paquistão não se reproduziu na sociedade guianense, embora tenha sido incentivado no 
governo Forbes Burnham, para dividir a comunidade indiana e dominar eleitoralmente o país.
3. Os habitantes portugueses totalizam 1.497, segundo dados do Population and Housing Census 2002, National 
Census Report, Bureau of Statistics, 19 September 2007, p. 28. 
4. Os habitantes chineses totalizam 1.396, segundo dados do Population and Housing Census 2002, National Census 
Report, Bureau of Statistics, 19 September 2007, p. 28. 
5. A porcentagem de menos de 2% de participação de descendentes de chineses e portugueses na população guianense 
não é exata. O censo da Guiana abriga no conceito de misturados (mixed) 16,73% dos habitantes, os oriundos de 
uniões inter-raciais, independentemente da identidade étnica.
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Para o Brasil, país de enorme extensão territorial na Amazônia, a Guiana 
representa uma porta de saída para o Caribe e o acesso marítimo mais próximo dos 
Estados Unidos, o que denota a potencial parceria estratégica com a comunidade 
caribenha, notadamente no domínio da integração política.

Na geopolítica comercial do Caribe, o estreitamento das relações comerciais com 
a Guiana oferece condições para torná-la a via de entrada dos produtos brasileiros 
nos países que integram a Caricom, região em que, segundo o Itamaraty, o comércio 
com o Brasil mais cresceu

durante o período 2002-2009, as exportações brasileiras para os países do Caribe 
cresceram de US$ 880 milhões em 2002 para US$ 5 bilhões em 2009 (aumento de 
472,7%). As importações brasileiras provenientes dos países do Caribe cresceram de 
US$ 53 milhões em 2002 para US$ 514 milhões em 2009 (aumento de 869,80%). 
O intercâmbio comercial (exportações mais importações) do Brasil com os países 
do Caribe cresceu de US$ 933 milhões em 2002 para US$ 5,5 bilhões em 2009 
(aumento de 495,4%). O superavit comercial do Brasil com os países do Caribe 
passou de US$ 827 milhões em 2002 para US$ 4,5 bilhões em 2009 (aumento de 
447,6%). Até agosto de 2010, o intercâmbio comercial do Brasil com os países do 
Caribe Central havia atingido US$ 4 bilhões, ou 73,3% do intercâmbio comercial 
do ano [anterior] (Brasil, [s.d.], p. 21-22, com adaptação).

Os históricos problemas fronteiriços com a Venezuela e o Suriname resultam, 
muitas vezes, em uma política externa que enxerga os investimentos estrangeiros 
com cautela, embora os reconheça como essenciais para o desenvolvimento.

O tratamento da complexidade guianense apresenta desafios que aprofundam 
a visão introspectiva dos problemas brasileiros em geografias lindeiras: a integração 
continental, a inclusão étnico-religiosa e a preservação da floresta são peças deste 
mosaico que forma a Amazônia caribenha.6 

De fato, por muitos anos, não parecia haver disposição entre os vizinhos 
para empreender esforço que visasse a uma maior integração, impondo-se como 
principais obstáculos a barreira da floresta e a muralha da língua. 

Todavia, nesse novo contexto, em que se intensificam os contatos, gradu-
almente mais fluidos, entre os habitantes dos dois lados da linha de fronteira, os 
interesses comuns e as complementaridades afloraram, e, com a conexão física da 
ponte, os brasileiros provenientes do Norte do país, tendo Roraima como passagem, 
imigram cada vez mais para a antes remota Guiana. 

6. O conceito de Amazônia caribenha tem conotações múltiplas: para alguns, seria a área de interseção cultural entre 
esta e o Caribe; para outros, corresponderia ao perímetro geográfico do planalto das Guianas, rotulado de Ilha das 
Guianas, formado pela Guiana portuguesa, ou brasileira (Roraima, Amapá e parte do Amazonas e do Pará), pela Guiana 
espanhola, ou venezuelana (Guayana, Bolívar e Amazonas), pela Guiana britânica (República Cooperativa da Guiana), 
pela Guiana holandesa (Suriname) e pela Guiana francesa.
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A baixa densidade demográfica, aliada ao agora mais fácil acesso, são fatores 
que impulsionam as trocas comerciais, vencem a distância e aumentam os fluxos 
de contatos entre brasileiros e guianenses nos dois lados do Tacutu.

A nova ligação viária permite que o morador de Boa Vista, por exemplo, 
distante apenas 124 km da fronteira, possa chegar a Lethem, primeira cidade 
fronteiriça da Guiana, após pouco mais de uma hora de viagem, deslocamento 
que antes, em balsas, consumia pelo menos três horas, em razão das longas filas 
de espera até embarcar os veículos. 

Embora Lethem seja uma cidade ainda pequena, a proximidade com 
Roraima a tornou um polo irradiador de desenvolvimento para toda a área do 
alto Rupununi, região antes deprimida do ponto de vista econômico, mas que 
hoje atravessa uma fase de significativa expansão comercial, ensejando o início 
das discussões entre os dois países acerca da possibilidade de asfaltamento dos 
453 km de estrada de Lethem a Lindem, no médio Demerara, a partir de onde 
já existe rodovia guianense pavimentada, com pouco mais de 100 km de com-
primento, até a capital da Guiana, Georgetown.

Ligadas pela BR-174 ao longo de 758 km, Manaus e Boa Vista conectam-se não 
só por uma sinergia natural, mas também por uma relação de grande dependência entre 
a capital de Roraima e a capital do Amazonas. Com mais de 2 milhões de habitantes, 
Manaus é a metrópole da região Norte e grande hub nas transações da land-locked 
Roraima com o resto do Brasil. 

Por meio do porto fluvial manauara, Roraima se abastece de bens de 
consumo provenientes do Centro-Sul, mediante uma operação portuária onerosa, 
que torna o frete das mercadorias importadas de outros estados brasileiros – 
tanto para o consumo como para a produção (é o caso de fertilizantes para sua 
agricultura) – alto. O resultado desta logística são preços muito elevados, que 
prejudicam seu desenvolvimento. 

Por esse motivo, cabe sublinhar a importância da alternativa de acesso ao mar 
pelo porto de Georgetown – embora não haja definição, até o momento, de onde 
exatamente seria o porto guianense de águas profundas. Manaus, por sua vez, teria 
benefício diferente no estabelecimento do corredor geoeconômico: o acesso ao mar 
do Caribe para exportação de seus produtos industrializados, além da viabilidade 
de importação de peças e insumos para a Zona Franca.

Dessarte, não resta dúvida de que a Guiana vem assumindo papel de suma 
importância no âmbito da política externa brasileira em razão dessa nova abordagem 
entre os países e do estreitamento de suas relações.
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2 A POLÍTICA PELOS PRESIDENTES DA GUIANA

Cheddi Jagan e Forbes Burnham foram os líderes mais carismáticos na vida política 
da Guiana. Suas carreiras individuais e conjuntas definiram a história do país de 
1940 até o final da década de 1990. 

Ambos se elegeram presidentes, porém não conseguiram estabelecer a união 
entre grupos opostos. Esta tarefa ficou para uma nova geração de líderes políticos, 
que tem a árdua missão de reformular a política guianense e reconciliar os habitantes 
da “terra dos seis povos”,7 como a Guiana era chamada no período que antecedeu 
a independência. Esta missão está em curso. É um processo lento, marcado pelo 
antagonismo do mundo pós-Guerra Fria, redefinido pela emergência da Ásia como 
o epicentro da economia global.

A passagem da Ásia da condição de mercado do colonialismo europeu para 
centro vital da economia mundial muito ensina à Guiana. O relativo sucesso de 
países como a Malásia – com um longo histórico de conflitos étnicos –8, no novo 
contexto internacional pode dar à nova geração de líderes guianenses motivos para 
reconhecer que a política de pluralismo racial fornece a base para administrar a 
diversidade cultural da qual a sociedade guianense é herdeira.

Em sua curta história, a Guiana já viu presidentes de diversificadas origens. 
As diferenças são grandes. Quer pelo gênero: homem9 e mulher;10 quer pela raça: 
chinês,11 indiano,12 africano13 e europeu;14 quer pelo credo: anglicanos,15 hindus16 e 
judeus.17 Talvez repouse nesta diversidade, raiz de tantos conflitos, a solução para o 
desenvolvimento do país. Por isso a importância de se conhecerem estes líderes da 
Guiana, ver o caminho que traçaram e a melhor forma de administrar os conflitos 
que dividiram sua sociedade.

2.1 O presidente chinês (1970-1980)

Arthur Raymond Chung, o primeiro presidente da Guiana, guarda o simbolismo de 
ser o único descendente de chineses a chefiar o Estado de uma nação não asiática. 
Assumiu em 1970, após o país se tornar República. Seu cargo era apenas cerimonial, 

7. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/Mq5mvd>. Acesso em: 17 jun. 2011.
8. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/s1piaA>. Acesso em: 17 jun. 2011.
9. Por exemplo, os presidentes Arthur Chung (1970-1980), Forbes Burnham (1980-1985), Desmond Hoyte (1984-1985), 
Cheddi Jagan (1992-1997) e Bharrat Jagdeo (1999-2011).
10. Por exemplo, a presidente Janet Jagan (1997-1999).
11. Por exemplo, o presidente Arthur Chung.
12. Por exemplo, os presidentes Cheddi Jagan e Bharrat Jagdeo.
13. Por exemplo, os presidentes Forbes Burnham e Desmond Hoyte.
14. Por exemplo, a presidente Janet Jagan.
15. Por exemplo, os presidentes Arthur Chung, Forbes Burnham e Desmond Hoyte.
16. Por exemplo, os presidentes Cheddi Jagan e Bharrat Jagdeo.
17. Por exemplo, a presidente Janet Jagan.
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e quem sempre deteve o poder real foi Burnham, que o substituiu após a reforma 
constitucional de 1980, acumulando as funções de chefe de Estado e de Governo.

2.2 O presidente negro (1980-1985)

Cheddi Jagan, ao retornar dos Estados Unidos (Jagan, 1972, p. 59), em outubro de 
1943, iniciou a movimentação política para levar à independência a Guiana, bem 
como transformá-la em uma nação socialista. Com o escopo de angariar apoio da 
comunidade afro-guianense, avessa a ele em virtude de sua origem indiana, convidou 
lideranças negras, entre as quais se destacava o jovem Forbes Burnham, advogado 
formado na Inglaterra e um dos fundadores do Partido Popular Progressista (PPP).

Forbes Burnham era o típico representante da elite afro-guianense: protestante, 
educado na Inglaterra e criado em Georgetown. Não atuava no vácuo histórico 
ou cultural. Representava o grupo que se sentia herdeiro do governo britânico.  
A rivalidade com Cheddi Jagan, hindu, camponês e instruído nos Estados Unidos, 
desde logo surgiu e tem raízes até sociológicas, embora Stephen Rabe aponte apenas 
um combate por poder (Rabe, 2005, p. 53).

Na prática, essa luta política produziu um racha no PPP, liderado por ambos, 
e tal divisão se estendeu à sociedade. De um lado, os afro-guianenses fundaram 
seu próprio partido, o Congresso Nacional Popular (PNC), de outro, os indo-
-guianenses permaneceram no PPP. Esta fratura expôs a divisão étnica latente na 
sociedade, mas até então desconhecida na batalha pelo poder, com bases raciais.

Após a vitória na eleição de 1953, Burnham exigiu a liderança do partido, 
sob pena de se retirar (Birbalsingh, 2007, p. 45), o que de fato aconteceu dois anos 
depois. Sua estratégia era controlar os votos negros urbanos, e para isso fundou seu 
próprio partido, o Congresso Nacional Popular, em 1957. Em 1963, conseguiu 
apoio dos Estados Unidos e da Inglaterra como candidato moderado e anticomunista 
que levaria a Guiana à independência. Burnham queria o poder, e o conseguiu. 
Entretanto, dele a Guiana guarda desagradáveis lembranças. 

William Shakespeare disse que: “Aos homens sobrevive o mal que fazem, 
mas o bem quase sempre com seus ossos fica enterrado” (Shakespeare, [s.d.]). 
Esta frase se aplica a Forbes Burnham, homem sem princípios (Birbalsingh, 
2007, p. 182) na Presidência do país, que fraudou todas as eleições que disputou. 
Para dar uma aparência multirracial ao seu governo, ainda que apenas simbó-
lica, usou o poder, a chantagem e o dinheiro para angariar apoios, inclusive na 
comunidade indo-guianense. 

Também o acusam de estabelecer a divisão étnica com base em estrutura de 
corrupção. Instituiu um regime de medo (Birbalsingh, 2007, p. 45). De igual forma, 
é responsabilizado pela emigração massiva da mão de obra qualificada, o desastroso 
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brain drain (Birbalsingh, 2007, p. 182) de quase um décimo de sua população 
(Merrill, 1992, tradução nossa), tornando o país uma das nações particularmente 
prejudicadas por esta perda de cérebros.18

Contudo, para alguns, ele se mostrou como um líder inteligente e pragmático, 
que guiou a nação à independência e assegurou sua integridade territorial ante 
as aspirações da Venezuela19 e do Suriname.20 Ele foi personagem central na 
formulação da Associação de Livre Comércio do Caribe (em inglês: Caribbean Free 
Trade Association – Carifta), foi um dos fundadores da Comunidade do Caribe 
(em inglês: Caribbean Community – Caricom), sendo signatário do Tratado de 
Chaguaramas (Majeed, 2005, p. 28).

Inaugurou a representação diplomática em Brasília e estimulou a aproximação 
com o Brasil, percebido, à época, como opção continental e parceiro seguro para 
conter as pretensões expansionistas da Venezuela sobre a Guiana Essequibo. 

Em 1972, ainda como primeiro-ministro de Arthur Chung, estabeleceu 
relações diplomáticas com Cuba e trabalhou para que Jamaica, Barbados e 
Trinidade e Tobago rompessem o isolamento diplomático à ilha caribenha. 
Em movimento ousado, se aproximou da China, então sob o regime maoísta. 
Um dos primeiros líderes a se posicionar contra o apartheid, ele se aliou aos 
movimentos de independência das nações africanas. 

2.3 O presidente da abertura (1985-1992)

A morte prematura de Forbes Burnham levou ao poder outro afro-guianense, 
Desmond Hoyte, seu vice-presidente e primeiro ministro, também do Congresso 
Nacional Popular. Ex-ministro da Fazenda por mais de uma década, ele era um 
técnico que conhecia, como poucos, o funcionamento da Guiana e sabia que o 
“socialismo cooperativo” tinha falhado. Seu governo surpreendeu ao abandonar o 
discurso ideológico e se voltar para a recuperação econômica e a abertura política.

Hoyte percebeu que o controle, pelo Estado, de quase 80% dos meios de 
produção, efetuado por Burnham, revelou-se ruinoso e que o alinhamento com 
a então União Soviética tornou a Guiana vítima da Guerra Fria. As mudanças 
foram complexas. Seu partido vinha de um longo período de suporte à ortodoxia 
marxista, e a oposição era incondicionalmente pró-soviética.

18. Disponível em: <http://www.undp.org.gy/web/index.php?option=com_content&view=article&id=157&Itemid=101>. 
Acesso em: 17 jun. 2011.
19. Trata-se da Guiana Essequibo (também conhecida como Território Essequibo, ou, na Venezuela, Zona em Disputa), 
território do Planalto das Guianas, compreendido entre o rio Cuyuni e o rio Essequibo. Para mais informações, consultar: 
<http://goo.gl/FiqqnC>.
20. Trata-se da New River Triangle, também chamada região de Tigri, uma área de selva que desde 1840 está em disputa 
entre o Suriname e a Guiana. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/Lmmibv>.
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Na segunda metade da década de 1980, a situação do país era crítica (Lee, 2000).  
A economia enfrentava imensas dificuldades: desemprego, dependência do mercado 
externo de commodities, ausência de capacidade industrial, escassez de mão de obra 
qualificada, estrutura econômica inadequada etc. 

Nesse setor, ele adotou o receituário de Washington, com pesadas medidas 
de contenção de despesas: desvalorização da moeda, elevação da taxa de juros e 
redução do deficit orçamentário. As consequências desta política são conhecidas: 
declínio real dos salários, elevação generalizada de preços, corte de investimentos, 
especulação, recessão, desemprego e grave crise social. 

Cheddi Jagan e seu partido se opuseram à política liberalizante do novo governo, 
que enfrentou cerca de 710 greves. A pressão política levou Hoyte a anunciar, 
em 1987, durante um congresso do PNC, que seu partido rejeitava a ortodoxia 
comunista e a ideia de partido único, dando início à abertura democrática.21

Ainda em 1989, compreendeu a importância das questões ambientais, 
sendo o arquiteto da Reserva Ambiental Iwokrama,22 a primeira reserva ecoló-
gica do mundo gerida por um consórcio internacional. O foco de sua política 
externa foi o restabelecimento dos laços com os Estados Unidos e o abandono 
da política ideológica. 

2.4 O presidente indiano (1992-1997)

Cheddi Jagan veio de uma típica família hindu. Seu pai era imigrante e cortador de 
cana. Cresceu em ambiente estritamente indiano, marcado por uma vida simples 
e pelo trabalho rural, como relata em seu livro autobiográfico The West on trial: 
my fight for Guyana’s Freedom (Jagan, 1966). Inteligente, conseguiu bolsa para 
estudar odontologia nos Estados Unidos,23 onde ficou por sete anos, entre 1936 
e 1943. Sua influência cultural variada foi marcada profundamente pela leitura 
da autobiografia do líder indiano Nehru (Birbalsingh, 2007, p. 29), intitulada 
Towards freedom. Casou-se com uma judia americana de origem tcheca, Janet 
Rosenberg, com desaprovação dos dois lados da fronteira cultural (Jagan, 1966, p. 58).  
Ela integrava a Liga de Jovens Comunistas dos Estados Unidos, e o apresentou 
à literatura marxista-leninista. De volta à Guiana, Jagan e sua esposa formaram 
grupos de jovens comunistas em torno do Political Action Comittee – a base do 
partido marxista que mais tarde fundariam: Partido Popular Progressista.

Os demais momentos da carreira de Jagan se conhecem. Em 1947, 
o elegeram membro do Conselho Legislativo, o parlamento da Guiana. 

21. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/o6HIim>. Acesso em: 17 jun. 2011.
22. Iwokrama significa, no idioma Macuxi, lugar de refúgio. A rodovia que liga o Brasil a Georgetown atravessa 72 km 
dessa reserva.
23. A saber, Howard University Dental School, em Washington, e Northwestern University, em Chicago.
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Em 1950, se tornou líder do PPP, posto que ocupou até a sua morte, em 1997. 
Seu partido ganhou a eleição legislativa de 1953, e, após 133 dias no poder, 
como chief of Ministry da então Guiana britânica, foi removido do cargo. Venceu 
as eleições de 1957 e de 1961, liderando em ambos os governos como premier.  
Em 1964, embora seu partido tenha obtido a maioria dos assentos no parlamento, foi 
alijado do poder por um novo sistema de representação proporcional (Birbalsingh, 
2007, p. 28). Apenas em 1992 conseguiu ser presidente, após vencer a primeira 
eleição sem fraude, desde 1964, governando o país até seu falecimento, em 1997.

Desde cedo, surgiu o receio dos afro-guianenses de se submeterem ao 
controle indiano. Assim, enquanto em Trinidade as lideranças indianas eram 
mais defensivas e conciliatórias, na Guiana, ao contrário, tinham de combater 
a oposição (Hintzen, 2006, p. 3).

Nenhum líder indo-guianense representa melhor esse momento que Cheddi 
Jagan. Embora a rigidez messiânica tenha dado o impulso inicial à sua carreira 
política, assegurando-lhe expressivo sucesso eleitoral, gerou certa inflexibilidade 
ideológica, que o impediu de trabalhar com as demais forças que buscavam a 
independência da Guiana, inviabilizando o projeto de união política entre 
afrodescendentes e indianos, ocorrido em 1953. 

Após o desmantelamento da União Soviética, Jagan conseguiu chegar ao poder, 
com um discurso social-democrata, exibindo um pragmatismo característico de 
toda a sua longa vida política.

Menos gerencial e mais ideológico, seu governo seguiu a política externa 
de seu antecessor. Tal fato serviu para desdramatizar as relações com os Estados 
Unidos, que não eram tão estreitas no passado. Na Presidência, Jagan tentou 
emprestar maior visibilidade ao país frente à comunidade internacional, ao defender 
uma nova agenda mundial, estruturada em torno de questões como democracia, 
desenvolvimento, redução da pobreza, perdão das dívidas das nações empobrecidas, 
direitos humanos e meio ambiente.

Um último ponto a ser ressaltado diz respeito à imprescindibilidade das ações 
de Jagan para o estabelecimento de uma nova ordem democrática guianense, com a 
incorporação da sociedade ao centro decisório em seu governo (1992-1997), além 
de dar início ao processo de abertura da economia guianense, antes controlada 
quase que integralmente pelo Estado. 
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2.5 O presidente de transição (1997-1997)

Após a morte de Cheddi Jagan, Samuel Hinds, primeiro-ministro afro-guianense, 
tomou posse como presidente interino, nos termos da Constituição, e a ele coube 
garantir a estabilidade do país, diante do vazio político, e presidir as eleições, marcadas 
para dezembro de 1997.

Seu governo durou pouco mais de nove meses24 e apresentou um caráter 
de transitoriedade. Sua maior atividade diplomática consistiu em recepcionar os 
observadores internacionais da eleição presidencial que elegeu Janet Jagan.

2.6 A presidente judia, branca e norte-americana (1997-1999)

A história recente da Guiana confunde-se com a do casal Jagan, Cheddi e Janet. 
Após a morte do marido, ela se tornou primeira-ministra, sendo eleita presidente.25 
A revista Time chegou a compará-la a Eva Perón. Ganhou a eleição presidencial com 
uma apertada26 margem,27 e seu governo durou um ano e oito meses. Renunciou 
por problemas cardíacos, que a impediram, segundo suas palavras, de exercer a 
liderança vigorosa e forte de que o país precisava.28 

Obteve projeção internacional por ser a primeira mulher nascida nos Estados 
Unidos a assumir a presidência de uma nação; e a primeira judia a ocupar, nos 
tempos modernos, um cargo de tamanha envergadura. Centrada em problemas 
internos, especialmente em questões partidárias, manteve inalterada a política 
externa de aproximação com os Estados Unidos, com um pouco mais de politização. 

O eixo de suas relações externas se focava em busca de investimentos e ajuda 
entre os países ricos, bem como na integração cultural com as nações da Caricom. 

2.7 O jovem presidente indiano (1999-2011)

O fim do governo de Janet Jagan coincide com o esgotamento das antigas forças 
políticas que lutaram pela emancipação do país. Seu partido, em processo de 
renovação, abriu espaço para as jovens lideranças, entre as quais se destacava 
Bharrat Jagdeo, economista formado na antiga União Soviética, à época ministro 
da Fazenda. Eleito presidente com apenas 35 anos, dele se esperavam grandes obras 
e a resolução de antigas rixas entre o PPP e o PNC, que dividiam o país. Pensavam 
que ele desanuviaria a atmosfera política contaminada pelo conflito entre Janet 
Jagan e Desmond Hoyte, líder da oposição. Seus gestos conciliatórios apontavam 
para a reunificação da nação, fraturada por décadas de disputa estéril.

24. Durou de 6 de março a 19 de dezembro de 1997.
25. Ela assumiu em dezembro de 1997.
26. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/Dvb4iy>. Acesso em: 17 jun. 2011.
27. Exatos 55,3% dos votos.
28. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/sHqxYS>. Acesso em: 17 jun. 2011.
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Sua base política era diferente daquela do casal Jagan. Quando eleito presidente, 
o país havia atravessado décadas de ideologia socialista e ansiava por novas ideias. 
Ele era centralista e populista, nacionalista e regionalista, pró-empresa pública e 
pró-empresa privada, pró-Rússia e pró-América. Nos assuntos domésticos, Jagdeo 
não tinha desejo de emular Cheddi e Janet Jagan. A última coisa que queria era 
extirpar a orientação constitucional de Forbes Burnham ou o estilo econômico de 
Desmond Hoyte. Intencionava assimilá-los em sua própria metodologia de gestão 
da economia política.

Isso lhe proporcionou abundante vantagem, permitiu abraçar praticamente 
todos os setores de opinião e de interesses culturais. Jagdeo, sem o impedimento de 
inflexibilidade ideológica de seus antecessores, parecia mais adequado para guiar o 
seu partido e conduzir a nação. Seu maior êxito diplomático se mostrou em 20 de 
setembro de 2007, quando o Tribunal Internacional sobre Direito do Mar, sediado 
em Hamburgo, delimitou a fronteira marítima com o Suriname, em grande parte 
ao longo das linhas reivindicadas pela Guiana. 

Suas conquistas mais visíveis foram o prêmio Champion of the Earth, o mais 
importante concedido pelas Nações Unidas para lideranças ambientais, e a eleição 
para a presidência da Unasul. 

Insta destacar que Jagdeo foi o primeiro presidente a perceber a importância do 
Brasil como parceiro econômico estratégico para a Guiana, levando em consideração, 
inclusive, a ligação pela via terrestre entre ambas as nações, defendendo a receptividade 
da economia guianense para investimentos estrangeiros, sobretudo brasileiros. 

Durante seus dois mandatos, recebeu o presidente do Brasil Luiz Inácio Lula 
da Silva em três ocasiões: na abertura do Rio Group, em 2007; na inauguração da 
ponte fronteiriça entre Brasil e Guiana, em 2009; e na Cúpula da UNASUL – IV 
Cúpula da União de Nações Sul-Americanas, em 2010.

Em razão da política adotada em seus mandatos, a Guiana alcançou significativa 
redução da dívida externa guianense, melhorando sua capacidade de endividamento. 
Hoje, a Guiana possui quase US$ 1 bilhão em reservas internacionais.

2.8 O presidente atual (desde 2011)

No final do governo de Jagdeo, reinou um sentimento nostálgico. Os olhares 
voltaram-se para as origens do PPP em busca de um candidato que representasse 
aquela ideologia partidária. 

Com efeito, quando se sentiu que Forbes Burnham e Desmond Hoyte 
realizavam pouco para o bem comum, o povo se voltou para Cheddi Jagan. Quando 
Janet Jagan assumiu o cargo, esperava-se que continuasse o trabalho de seu marido. 
Jagdeo, ao final de seu governo, encontrou uma oposição debilitada; seu principal 
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partido, o PNC, carecia de liderança, e a agremiação governista buscava uma volta 
aos princípios de Cheddi Jagan, de participação democrática.

Nesse cenário, o PPP anunciou Donald Ramotar como seu candidato às 
eleições presidenciais de 2011. Com 60 anos, ele é um renomado homem do 
partido, atuando como secretário-geral desde 1997, quando sucedeu Cheddi Jagan.29 
Ramotar conseguiu se eleger presidente ao congregar tanto a população mais antiga, 
saudosa da política de Jagan, quanto os mais jovens, que ansiavam por mudanças. 

3 INÍCIO DAS RELAÇÕES ENTRE BRASIL E GUIANA

Rashleigh Jackson, ex-ministro de Relações Exteriores da Guiana, bem relembra em 
seus relatos que o primeiro contato profissional que teve com o Brasil ocorreu em 
um curso para diplomatas do Caribe, organizado em Barbados pelas Nações Unidas. 
Recorda que entre os palestrantes se destacava o brasileiro Roberto Campos, que 
impressionou a todos pela clareza de raciocínio e inteligência (Jackson, 2003, p. 40). 

Não apenas as aulas de Roberto Campos, expoente do pensamento conservador 
brasileiro, aproximaram Georgetown – governada por marxistas – da Brasília dos 
militares de direita. A reivindicação da Venezuela por três quartos de seu território, 
a região do Essequibo, e as indefinições da fronteira com o Suriname, em especial 
o limite marítimo e a reclamação da área conhecida como New River Triangle, 
levaram a State House, sede do governo da Guiana, a definir sua integridade 
territorial como prioridade para a área externa, e o incremento das relações com o 
Brasil estava no topo da lista. Por lá, cultivava-se a esperança de que a diplomacia 
brasileira servisse de contrapeso à pressão venezuelana. Os motivos eram robustos. 

A Guiana, como se sabe, tem com o Brasil sua mais extensa divisa. Territorialmente 
definidas, as fronteiras brasileiras se fixaram por tratados. A intangibilidade destes 
acordos demarcatórios é característica da política externa do Itamaraty, historicamente 
avessa a alterações do status quo, mesmo quando o Brasil é prejudicado. Por exemplo: 
a fixação de limites com a então Guiana inglesa, conhecida na história como Questão 
do Pirara, deu-se com manifesto prejuízo brasileiro.

Lembra Aimberê Freitas que: 

em 1835, o prussiano Robert Schomburgk, a serviço da Inglaterra, foi mandado à 
Guiana Britânica para fazer um levantamento da geografia física e astronômica do 
interior do país. Ele iniciou seus estudos no vale do rio Essequibo, mas chegou até o 
território luso-brasileiro. Por onde passou, encontrou sinais da soberania brasileira.  
O comandante do Forte São Joaquim encontrou-o e tratou-o com deferência (Freitas, 
2001, p. 109).

29. Para mais informações, consultar: <http://goo.gl/IQ9qRs>. Acesso em: 17 jun. 2011.
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Schomburgk retornou à região em 1837, e, em 1840,

regressando a Georgetown de suas viagens ao interior da Guiana, desenhou um mapa 
que foi apresentado em Londres, indicando uma nova fronteira que era, na verdade, 
apenas sua versão. Essa carta era um desrespeito à realidade imposta pela geografia e 
ao exercício da soberania brasileira na região. Sob a impressão dessa carta, a opinião 
pública inglesa começou a enxergar o assunto sob a ótica de Schomburgk. E isso 
começou a dar resultado dentro do governo inglês (Freitas, 2001, p. 109).

Em dezembro de 1898, o Brasil aceitou a proposta britânica de submeter a 
questão à decisão arbitral do rei da Itália. Em 1904, Vittorio Emanuele III, em 
prejuízo ao Brasil, decidiu-se parcialmente favorável à pretensão da Inglaterra, 
concedendo-lhe 19.630 km2 de território brasileiro, área quase do tamanho de 
Israel (20.770 km2), equivalente a metade da Suíça (41.284 km2). 

Sadio Garavini di Turno, ex-embaixador da Venezuela em Georgetown, 
definiu as relações com o Brasil nos seguintes termos: 

ante o enfrentamento diplomático com a Venezuela e devido à inexpressiva relação 
político-comercial com a América Latina, a Guiana podia contar, no hemisfério 
ocidental, apenas com o respaldo do Caribe anglófono. A reclamação venezuelana 
vinha associada à opinião majoritária dos setores dirigentes latino-americanos, a outras 
reclamações, como Malvinas e Belize, também produto da ação colonial britânica 
na região (Turno, 1988, p. 110).

Nesse contexto, prossegue Sadio Garavani, “diante da inegável relevância 
geopolítica do Brasil na região, sua posição a respeito da controvérsia guiano-
-venezuelana tinha, aos olhos dos dirigentes guianenses, uma importância capital”. 

O fortalecimento dessa fronteira norte se revelava importante ao Brasil. 
Caracas rompeu relações com Brasília em razão do golpe de Estado de 1964. 
A Venezuela, em razão de um processo interno de consolidação da democracia, 
com reflexos em sua política externa, negava reconhecer qualquer regime – 
de direita ou de esquerda – que se originasse de rompimento da ordem institucional. 
Conhecida na história como doutrina Betancourt, em homenagem a seu 
idealizador, o presidente Rômulo Betancourt, esta política levou a Venezuela a 
romper relações com a Argentina, a Bolívia, o Brasil, a Colômbia, Cuba e o Peru.  
O restabelecimento das relações com o Brasil se deu em 1969, no governo de 
Rafael Caldera, que flexibilizou a doutrina Betancourt, ante os efeitos danosos 
provocados pelo isolamento (Lima e Kfuri, 2007).

A State House, sede do governo da Guiana, registrou a insatisfação de Brasília 
com Caracas. A resposta à atitude venezuelana veio em julho de 1968, quando o 
ministro das Relações Exteriores do Brasil, José de Magalhães Pinto, emitiu um 
comunicado no qual afirmava a tradicional posição brasileira em relação à invio-
labilidade dos tratados e ao frutífero cumprimento dos acordos internacionais.
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Em relação à controvérsia sobre Essequibo, o Brasil, oficialmente manifestava 
neutralidade. O comunicado de Magalhães Pinto foi lido em Georgetown como 
sinal de apoio, ao ponto de, no mês seguinte, Brasília receber uma missão oficial 
da Guiana, composta por vários ministros e chefiada pelo vice-primeiro-ministro 
Reid. Foi o primeiro contato de alto nível entre os dois países e “formalizou o 
estabelecimento de relações diplomáticas” (Jackson, 2003, p. 41).

O comunicado conjunto desse encontro registra que as discussões se deram em 
tom de cordialidade e amizade. Um ano após este evento, instalaram o Centro de 
Estudos Brasileiros em Georgetown, visitado pelo autor em 2008, quando constatou 
in loco que esta casa de cultura promove uma compreensão mais ampla do Brasil e 
de sua sociedade para os guianenses. Em 1969, o ministro das Relações Exteriores da 
Guiana, Shiridath Ramphal, esteve no Brasil, visita que foi retribuída em 1971 pelo 
ministro das Relações Exteriores brasileiro, Gilson Barbosa (Jackson, 2003, p. 41).

Essas visitas, segundo Rashleigh Jackson, edificaram relações baseadas na 
confiança; e como resultado inicial, criaram uma comissão binacional para a coope-
ração econômica, possibilitaram o oferecimento de linha de crédito para a Guiana 
e contribuíram para o estabelecimento de embaixadas (Jackson, 2003, p. 41).

Essa aproximação teve percalços. Georgetown, em ato de consequências mal 
avaliado, irritou profundamente os governos do Brasil e dos Estados Unidos ao 
permitir, em 1975, que aeronaves cubanas de transporte de tropas para a Angola 
pousassem em seu território para abastecimento.

O governo brasileiro mobilizou tropas até a fronteira com a Guiana, e o 
Ministério de Relações Exteriores guianense recebeu uma nota brasileira requerendo 
inspeção nos marcos fronteiriços (Turno, 1988, p. 110). Burnham rapidamente 
voltou atrás e cancelou a autorização de pouso para aviões cubanos. Para tristeza 
do Palácio de Miraflores, que nunca esqueceu a zona en reclamación, este entrevero 
mostrou, como observa o ex-embaixador venezuelano na década de 1980, Sadio 
Garavini di Turno, que a Guiana evitaria, como premissa de política externa, a 
deterioração de suas relações com o Brasil e a Venezuela ao mesmo tempo.

Em julho de 1976, Fred Willis, ministro guianense das Relações Exteriores, 
visitou o Brasil e fixou os princípios que norteariam as relações entre os dois 
países: a não interferência em assuntos internos; a solução pacífica dos conflitos; 
a integridade territorial e a inviolabilidade das fronteiras (Jackson, 2003, p. 42). 

A aproximação com o Brasil – vista na época como uma questão de segurança 
para conter as pretensões expansionistas dos vizinhos da Guiana, e não como 
um projeto de inserção continental – careceu de continuidade. Marcou-se por 
fluxos de aproximação e de distanciamento, pontuados pela maior ou menor 
reivindicação venezuelana. 
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A assinatura do Tratado de Cooperação Amazônico (TCA),30 em Brasília 
em julho de 1978, proporcionou especial oportunidade ao Brasil e à Guiana para 
discutirem as relações bilaterais para além do tema de segurança de fronteiras.  
O documento representou, nos termos de um de seus parágrafos preambulares, 
“o início do processo de cooperação entre os oito estados amazônicos”, 31 e também 
foi o primeiro acordo assinado entre Georgetown e Caracas.

Lembra Silveira que: 

o Tratado de Cooperação Amazônica operou significativa aproximação entre os 
países amazônicos, principalmente de cunho comercial e técnico, onde predominou 
sobretudo o interesse econômico das partes envolvidas. Mas o Tratado de Cooperação 
Amazônica também experimentou um desenvolvimento institucional satisfatório 
até culminar com a criação da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 
(OTCA), em 1998 (Silveira, 2005, p. 72). 

Procópio, por sua vez, observa que esse tratado inseriu na política externa 
regional uma “espécie de embrião de uma consciência ecológica coletiva da parte 
amazônica da América Latina” (Procópio, 1992, p. 233).

Bernard fornece a visão guianense sobre o TCA, segundo a qual o radicalismo 
político da Guiana conseguiu atrair a atenção do Brasil, cujas preocupações 
geopolíticas na época “não podiam permitir qualquer tipo de penetração na região 
amazônica. Logo, em 1977, num lance diplomático formidável, o governo  
brasileiro convidou a Guiana a participar, junto com outros seis países sul-americanos, 
num esforço de cooperação sub-regional, do Tratado de Cooperação Amazônica” 
(Bernard, 1993, p. 12-13).

Em janeiro de 1982, o ministro brasileiro das Relações Exteriores, Saraiva 
Guerreiro, visitou Georgetown e assinou vários tratados, entre os quais se destaca 
a construção da ponte sobre o rio Tacutu, inaugurada em setembro de 2009, ou 
seja, 27 anos depois.

As relações entraram em um novo nível com o convite do presidente Figueiredo 
para que o presidente Burnham visitasse Brasília, o que ocorreu entre setembro e 
outubro de 1982. Em 1988, Roberto de Abreu, ministro brasileiro das Relações 
Exteriores, viajou para Georgetown, e, quatro meses após, o então presidente José 
Sarney esteve na Guiana em missão oficial, a primeira de um presidente brasileiro, 

30. O Tratado de Cooperação Amazônica tem por escopo a concertação política e diplomática entre os países da região 
para, em conjunto, trabalharem as potencialidades, as necessidades e a heterogeneidade da Amazônia. Rubens Ricupero 
lembra que, “ao buscar as origens do Tratado de Cooperação Amazônico”, há “uma tendência universal em favor do 
tratamento adequado em acordos cooperativos, de certos problemas das bacias hidrográficas e das regiões geográficas 
mais amplas, de sua influência direta e ponderável” (Ricupero, 1984, p. 177-196).
31. Disponível em: <http://www.otca.info/portal/admin/_upload/tratado/O_TRATADO_DE_COOPERACAO_AMAZONICA_PT.pdf>. 
Acesso em: 8 jul. 2011.
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na qual enalteceu a etnia, a natureza amazônica e o ideal de democracia. No ano 
seguinte, o presidente Hoyte retribuiu a visita.

O Itamaraty, despercebido da relevância estratégica da região, manteve relações 
quase protocolares na década de 1990. Esta postura excludente, entretanto, não 
era de hostilidade, mas de agenda. A Guiana não era encarada, na linguagem de 
Celso Lafer, como um “nicho de oportunidade”, estando ausente da estratégia 
diplomática e do quadro de prioridades (Lafer, 1992, p. 100-121). Esta política 
de seletividade e baixa intensidade foi respondida com a mesma moeda pela State 
House, sede do governo da Guiana, especialmente após a ascensão de Cheddi 
Jagan ao poder (1992-1997). 

Vislumbrando o Brasil como uma nação emergente com potencialidades 
comerciais, Georgetown voltou a se aproximar. Mais de um quarto de século no 
papel, finalmente, a abertura da ponte sobre o rio Tacutu marcou simbolicamente 
esta “nova era”. Segundo Bharrat Jagdeo, esta obra, inaugurada em 14 de setembro 
de 2009, possui um valor maior que o econômico. Ela seria elemento para fixar a 
identidade sul-americana da Guiana:

Hoje é a cerimônia, no entanto, muito mais do que a simples abertura de uma 
ponte, que tem sido muito esperada. É, ao contrário, uma ocasião que é repleta de 
simbolismo histórico para os nossos dois países e para o nosso hemisfério inteiro. 

Durante séculos (...) ao longo de nossa história colonial inteira, e ainda mais recen-
temente, quando as relações latino-americanas foram dominadas por superpotências 
geopolíticas, muitos dos nossos países foram mantidos reféns por um modelo de 
política e filosofia, que promoveu a construção de barreiras (...)

(...) somente nos últimos anos e com o surgimento da atual geração de líderes em 
nossa região, que essa filosofia mudou para uma busca deliberada da integração da 
América do Sul. (...) nossos povos são melhores servidos pela eliminação das barreiras 
em toda a América do Sul e na sua construção de pontes, tanto no sentido literal 
como o físico que abrimos hoje.

Enquanto andamos sobre a ponte do rio Tacutu, nesta tarde, damos um passo 
concreto reafirmando no Brasil, na Guiana e nas mentes de brasileiros e guianenses, 
que pertencemos à mesma região, que partilhamos o mesmo continente e o mesmo 
destino e que há maneiras práticas pelas quais podemos trabalhar juntos para fazer 
com que um destino mais promissor para nossos países e povos.32

Em outro trecho de sua fala, o presidente Jagdeo agradece e reconhece o apoio 
do Brasil para a inserção da Guiana no contexto sul-americano:

a Guiana e o Brasil também são parceiros na Unasul para alcançar uma maior inte-
gração com o sul do continente americano. Nós apreciamos a liderança demonstrada 

32. Disponível em: <http://goo.gl/6WXO3w>. Acesso em: 8 jul. 2011.
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pelo Brasil a nível regional e multilateral, e em particular pelo presidente Lula, na 
superação dos desafios e nas soluções para os problemas históricos de isolamento e 
abandono das pessoas em nosso continente. 

Na verdade, é através da liderança do presidente Lula que países como Guiana e 
que, por razões que só podem ser atribuídas ao artefato histórico foram previamente 
excluídos, estão agora abraçados dentro do engajamento na América do Sul para a 
integração e o desenvolvimento. Agradecemos por isso.33

Explica, também, a razão pela qual a Guiana busca sua inserção continental, 
tantas vezes adiada: 

como resultado de fatores históricos, a abordagem tradicional em países como o nosso 
tem sido a de olhar para o Norte e, embora se reconheça o nosso destino continental, 
este destino não tem se materializado de maneira observável, tampouco tem sido 
perseguido com afinco. Entretanto, através de um reforço das relações com o Brasil, 
podemos mudar a retórica para a ação e reforçar nas mentes dos jovens guianenses 
que são sul-americanos, tanto quanto eles são caribenhos e que a prosperidade pode 
ser reforçada por relações ao sul da nossa fronteira. 

Gostaria de afirmar, nesta ocasião, para que não haja dúvidas, a nossa visão para a 
Guiana é aquele que vê a realização deste destino continental, não por necessidade, 
mas por escolha.34

Esclarece que essa aproximação se edifica em base econômica, diferentemente 
do passado, quando se ancorava na segurança. Deixa claro que espera investimentos 
brasileiros: “a Guiana [é] incapaz de financiar todos esses projetos por conta própria 
[investimentos em infraestrutura], a sua importância dita que eles sejam realizados 
por mobilização de alianças estratégicas e apoio de parceiros como o Brasil”.35 
Nessa nova agenda, o incremento do comércio, especialmente de importações de 
produtos da Caricom pelo Brasil, tem lugar de destaque para Jagdeo:

Quando se considera a proximidade geográfica do Brasil e da Guiana, é impressionante 
como tem sido modesto, até agora, o nível de atividade comercial. 

Em 2004, o comércio total entre os dois países equivalia a meros US$ 9,7 milhões, 
com as importações guianenses do Brasil representando quase toda essa atividade. 
Desde então, o comércio total entre a Guiana e o Brasil quase duplicou, alcançando 
a cifra de US$ 17,8 milhões em 2008. 

Em uma análise mais ampla, baseando-se em toda a Comunidade do Caribe, as 
importações do Brasil aumentaram de US$ 744 milhões, em 2004, para US$ 1,2 
bilhão, em 2007, e, apesar do crescimento recente e rápido, [o] total das exportações 
do Caricom para o Brasil continua pequeno em comparação, tendo aumentado de 

33. Ibid.
34. Ibid.
35. Ibid.
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US$ 38 milhões para US$ 91 milhões no mesmo período. A mensagem é clara. 
Apesar do crescimento nos últimos anos, há margem para a vasta expansão do 
comércio entre Brasil, Guiana e o resto da Caricom.36

O presidente Lula correspondeu às expectativas guianenses, afirmando em seu 
discurso que, no início de outubro de 2009, representantes do governo brasileiro 
iriam à Georgetown tratar do projeto conjunto de construção de uma hidrelétrica 
com potencial de 800 mw – até hoje só no papel:

O presidente Jagdeo tem interesse prioritário em uma hidrelétrica de 800 megawatts. 

Precisamos de energia para realizar todo esse potencial de cooperação e investimento. 
Estamos prontos a financiar a construção por empresas brasileiras de hidroelétricas 
na Guiana. A possibilidade de essa geração também atender a Roraima fará da 
interconexão energética entre nossos países uma realidade.37

Em relação ao comércio, também enfatizou: “precisamos reduzir o dese-
quilíbrio em nossas trocas comerciais. O ingresso da Guiana, a partir de hoje, 
no Programa de Substituição Competitiva de Importações fomentará suas 
exportações para o Brasil”.38

Sobre a integração do Brasil com o Caribe, o ex-presidente Lula ressaltou: Com a 
ponte sobre o rio Tacutu, estamos incorporando a Guiana definitivamente à América 
do Sul. Mas essa obra também leva o Brasil ao Caribe. Estou convencido de que não 
haverá integração sul-americana nem latino-americana sem uma forte presença caribenha. 
É por isso que o Brasil recentemente aderiu ao Banco de Desenvolvimento do Caribe, 
como membro regional. É com a mesma convicção que esperamos realizar, no Brasil, 
em 2010, a primeira Cúpula Brasil-Caricom.39

Lembrando-se a análise de Procópio, o Brasil chegou atrasado à Guiana (Procópio, 
2010). A presença de outros países, especialmente China e Índia, decidirá as áreas de 
parceira estratégica. É justamente esta presença sino-indiana na região que pede uma 
redefinição da diplomacia brasileira para o Caribe, mais direta, estrutural e prospectiva.  
O Estado brasileiro não tem a força da economia chinesa, tampouco os laços 
culturais dos indianos, mas, pela geografia favorável, possui meios de incluir a 
Guiana e o Caribe em seu espaço de influência. Os instrumentos de trabalho para 
a região como um todo são a diplomacia, a ajuda técnico-financeira e o comércio.

O pesadelo e os temores impressos pelo colonialismo atormentam a Guiana. 
Este temor precisa ser removido em seu relacionamento com o Brasil, amparado 
em interesses mútuos. Outro aspecto importante é que Brasília necessita 

36. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/discursos-artigos-entrevistas-e-outras-comunicacoes/
presidente-da-republica-federativa-do-brasil/556970909171-discurso-do-presidente-da-republica-luiz-inacio/print-nota>.
37. Disponível em: <http://goo.gl/OsJbhP>. Acesso em: 8 jul. 2011.
38. Ibid.
39. Ibid.
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desenvolver fluxos de comércio e de aproximação efetivos. Seus projetos, quando 
não são de pequena envergadura, morrem engavetados. Por consequência, “o que 
o Brasil promete para o futuro com os guianenses, o pragmatismo sino-indiano 
faz no presente” (Procópio, 2009, p. 325).

O Itamaraty deve deixar claro que o Brasil é uma potência que não quer 
alterar a seu favor o equilíbrio de poder no Caribe, nem se envolver em conflitos 
na região. Bom palco para apresentar esta postura foi a I Cúpula Brasil-Caricom, 
encontro realizado em abril de 2010 em Brasília, com todos os países-membros do 
grupo caribenho. O Palácio do Planalto aproveitou a ocasião para esclarecer que 
a presença brasileira no Haiti é apenas assistencialista. Afirmou que “é possível ser 
solidário respeitando a soberania do povo haitiano”.40

Saindo do plano do discurso, para essa região, o Brasil tem projetos de integração 
baseados em ações de infraestrutura, e pretende funcionar como elo de integração 
entre a Guiana, o Suriname, a Guiana francesa, incluindo também a Venezuela, e os 
países que formam o Arco Norte. Com características amazônicas, possuem problemas 
ambientais, financeiros e sociais bastante similares. Esta dependência mútua demanda 
ações conjuntas para desenvolver o potencial hidrelétrico de 12 mil mw e reservas de 
gás com capacidade para abstecer todo o continente sul-americano. 

Com base nesse quadro, Brasília certamente compreenderá que dela se espera 
muito. O Brasil é o país que mais esperança oferece à Guiana no contexto de relações 
sólidas. Georgetown espera investimentos brasileiros em sua economia aptos a 
gerarem empregos e novas oportunidades de desenvolvimento. A capacidade do 
Brasil de realizar estes investimentos, sem replicar os padrões das grandes potências, 
definirá o grau de inserção continental da Guiana, ponte essencial para o Caribe. 

4 CARICOM-MERCOSUL: PERSPECTIVAS

A integração Sul-Sul se marca por fluxos de aproximação e de distanciamento, 
sendo, por via de regra, relegada a segundo plano em relação a parceiros comerciais 
mais robustos (é uma prioridade para Brasília há algum tempo e tem se fortalecido 
muito em função da crise no “Norte”), como Estados Unidos, União Europeia e 
China. Neste cenário, impõe compreender a importância da parceria comercial 
Caricom-Mercosul, e isto exige um novo olhar sobre a relevância do Caricom. 

A soma do PIB de todos os integrantes desse bloco regional alcança 
pouco mais de US$ 80 bilhões, inferior ao PIB do Peru (US$ 131,4 bilhões). 

40. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/discursos-artigos-entrevistas-e-outras-comunicacoes/
presidente-da-republica-federativa-do-brasil/discurso-na-cerimonia-de-instalacao-e-primeira-sessao-plenaria-da-reuniao- 
de-cupula-brasil-comunidade-do-caribe-caricom>.
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Sua população, de 15,6 milhões – quase 70% de haitianos – é menor que a da 
Região Metropolitana de São Paulo (19,6 milhões).

O comércio intrarregional permanece baixíssimo, se comparado com o 
existente em outros blocos. Com efeito, apenas 2,1% (1996) e 3,3% (2001) das 
importações da Caricom provieram do Mercosul. E suas exportações para este grupo 
foram demasiadamente aquém das potencialidades: 1,0% (1996) e 0,3% (2001).

Trinidade e Tobago segue como principal exportador para o Mercosul, 
respondendo por 91% das transações do Caricom, em 1996, e 88,4%, em 2001.  
O segundo maior exportador foi a Jamaica, com 7% (1996) e 3,8% (2001) do 
tráfico regional. Este comércio se restringe a poucos produtos. Para lá, o Mercosul 
exporta principalmente: óleo, produtos petrolíferos, papel, cartolina, madeira, 
folheados de madeira, materiais de construção e materiais refratários. Do Caricom, 
importa: óleo diesel, amônia anidra, butano liquefeito e gasolina.

O reduzido volume de troca comercial mostra que, na prática, a integração 
Mercosul-Caricom continua um projeto lastreado em intenções. Para modificar esta 
condição, o Caricom precisa de um mínimo de institucionalização supranacional que 
leve a processos associativos. Da forma como está, a realidade confirma a ideia do 
ex-chanceler guianense Ramphal:41 “O estado natural do Caribe é a fragmentação” 
(Jackson, 2003, p. 49). 

Nas Américas, a aproximação entre blocos regionais pesa principalmente 
para o lado simbólico. Todavia, vale registrar que, em 16 de dezembro de 2004, 
os chanceleres do Mercosul e o ministro do Comércio e Indústria de Trinidade 
e Tobago, representando o Caricom, estabeleceram um programa de trabalho 
objetivando a negociação de um acordo de livre comércio. 

Integravam essa agenda os seguintes pontos: estrutura tarifária, legislação 
sanitária e fitossanitária, normas e regulamento técnicos, análise de dados comerciais, 
acordos de livre comércio celebrados com terceiros países, esquemas de comércio 
preferencial, marco normativo aplicado ao comércio intrarregional e identificação 
dos objetivos negociadores.

Em abril de 2005, realizou-se a segunda reunião, com a seguinte agenda: 
avaliação conjunta sobre o tipo de acordo a ser negociado; metodologia para a 
negociação de produtos; definição do alcance do tratamento especial diferenciado; 
definição dos prazos para a negociação; informação sobre o processo de internali-
zação de acordos internacionais; análise e discussão preliminar de projeto de livre 

41. À época, ministro das Relações Exteriores da Guiana; posteriormente, reitor da Universidade das Índias Ocidentais. 
Para mais detalhes, ver sua palestra sobre a matéria em: <http://www.normangirvan.info/wp-content/uploads/2008/12/
ramphal-federation-lecture-final1.pdf>. 
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comércio, incluindo temas como investimentos; e definição do cronograma para 
seguir o processo integrativo.

No plano externo, portanto, a Guiana exerce duas institucionalidades ao longo 
do tempo: uma de país caribenho, voltado pa ra as questões daquele agrupamento; 
e outra – cada vez mais presente na política externa do país, esta caracterizada 
historicamente pela velha inserção pendular cujas prioridades oscilam de acordo 
com o atendimento imediato de seus interesses nacionais – de nação sul-americana. 

No momento, o pêndulo está mais voltado para a dimensão continental, 
sul-americana, da Guiana. Nestas circunstâncias, está o importante vizinho setentrional 
do Brasil negociando uma integração que leva em conta não só a aproximação 
física mas também o plano de ser o fiel da balança nas relações entre a Unasul e 
o Caricom, operando entre a vocação caribenha e o destino continental daquela 
sociedade, cada vez mais sul-americanizada.

Ao incluir os espaços sociais transfronteiriços guianenses no contexto da 
cooperação, os desafios da integração sul-americana se somaram às políticas de 
formação de parcerias estratégicas entre os países amazônicos. É chegada a hora 
de valorizar a parceria com esse vizinho distante, cabendo, então, ao Itamaraty, 
o imperativo de construir confiança e servir de interlocutor para edificar uma 
cooperação de amplo espectro. 

5 CONCLUSÃO

Ao descrever e analisar as linhas gerais do processo de integração guiano-brasileira, este 
trabalho quis valorizar uma parceria antes raramente lembrada, mas que é estratégica, 
tanto pela geopolítica e pela possibilidade de fortalecimento das fronteiras quanto pelo 
fato de envolver duas capitais: Georgetown, onde se concentra a maioria da população 
guianense, e Boa Vista, capital de Roraima. 

O estado de Roraima sempre reclamou do abandono e pediu um olhar de 
Brasília para os espaços sociais transfronteiriços com a Guiana, pois tais áreas merecem 
ser valorizadas pela cooperação bilateral e multilateral da política externa brasileira. 

O texto apontou que as relações entre Brasil e Guiana nos últimos anos passam 
por seus melhores momentos, e isso devido à agenda, que migrou dos temas de 
segurança para os de cooperação, mudança que trouxe fluidez de diálogo e novas 
esperanças por projetos de integração. 

Ao incluir os espaços sociais guianenses no contexto da cooperação, o Brasil 
somou seus desafios às políticas de integração sul-americana e formação de parcerias 
estratégicas entre países amazônicos. Apontou o desafio de Boa Vista de construir 
confiança e servir de interlocutor para edificar uma cooperação cada vez mais ampla.
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Na prática, isso ocorre, e muito mais. As variáveis indicadas neste capítulo 
tentaram convencer que o fator de viabilidade da Guiana como nação independente 
está na sua política externa. Relações com o mundo asseguraram sua sobrevivência 
econômica, bem como salvaguardaram sua independência e integridade territorial. 

Georgetown tem sido palco de inúmeros foros de integração, além de haver 
assumido, durante 2010, a presidência da Unasul. 

Essa integração com a América do Sul consolida-se com a finalização da ponte 
sobre o rio Tacutu, cordão umbilical que conecta e alimenta reciprocamente ambos 
os países, permitindo a solidificação de uma relação simbiótica em que, de um 
lado, o Brasil contribui para a integração da Guiana com a América do Sul, e, do 
outro, a Guiana proporciona a integração brasileira no Caribe.

Do ponto de vista econômico e de infraestrutura, o Brasil se apresenta como um 
grande cliente de portos e estradas, que encurtam caminhos e reduzem custos com 
escoamento de produtos manufaturados em Manaus, assim como de produtos agrícolas. 

Nesse mesmo diapasão, não se pode olvidar que a Guiana, como potencial gerador 
de energia hidrelétrica em larga escala, tem, mais uma vez, no Brasil, seu grande  
consumidor-alvo. 

O grande link da Guiana com o continente sul-americano vem ocorrendo por 
meio do Brasil, mediante projetos de infraestrutura a serem ali desenvolvidos e de 
uma política integracionista, que eleva a Guiana ao patamar de grande eldorado 
de oportunidades no hemisfério.
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